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Despacho/Informação: Por favor, preparar documento para resposta ao solicitado na etapa 1 com o seguinte parecer:

"Parecer sobre a Proposta de Projeto de Decreto Legislativo Regional
“Terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho” 

No âmbito do pedido de pronúncia relativamente à Proposta de Projeto de Decreto Legislativo Regional 
que procede à terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho, a USIF, no 
exercício das suas competências, emite o seguinte parecer: 

A USIF concorda, em termos gerais, com o entendimento subjacente à proposta em análise, por considerar 
que o mesmo se encontra alinhado com a letra e o espírito da legislação aplicável. 

De fato, a norma consagra expressamente que a sucessão na posição jurídica de empregadores públicos 
ocorre independentemente da natureza pública ou privada do vínculo jurídico-laboral detido pelo 
trabalhador. Nesse sentido, abrange um leque diversificado de situações, designadamente contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou a termo, contratos individuais de trabalho por 
tempo indeterminado ou a termo, bem como situações de cedência de interesse público. 

Acresce que o legislador estabelece que a inexistência de interrupção no vínculo funcional não depende da 
manutenção do mesmo regime jurídico, mas antes da continuidade do exercício de funções no âmbito do 
Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, admitindo, inclusivamente que entre a 
cessação de um vínculo definitivo e o início de outro vínculo definitivo possam decorrer até trinta dias 
consecutivos, sem que tal seja considerado como interrupção para efeitos legais. 

Deste modo, resulta claro que o objetivo subjacente à norma assenta na salvaguarda da continuidade 
efetiva da prestação de trabalho no Serviço Regional de Saúde, independentemente das alterações jurídicas 
associadas à modalidade contratual ou à entidade empregadora. 

Nestes termos, entende a USIF que é coerente e juridicamente fundamentado que os períodos de exercício 
efetivo de funções no Serviço Regional de Saúde — incluindo situações de contrato individual de trabalho, 
contratos a termo ou situações de cedência de interesse público — sejam considerados para efeitos de 
contagem do tempo de serviço, desde que se verifique uma continuidade material da atividade profissional. 

Tal interpretação revela-se, aliás, a que melhor se harmoniza com os princípios da igualdade, da justiça e da 
valorização da experiência profissional adquirida no âmbito do serviço público regional, contribuindo 
igualmente para a estabilidade e motivação dos profissionais de saúde. 

Assim, a USIF emite parecer favorável à proposta em apreço, por considerar que a mesma promove uma 
interpretação equitativa e funcional do regime aplicável, garantindo a adequada valorização do percurso 
profissional dos trabalhadores do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores."
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